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APRESENTAÇÃO

A obra “Pesquisa Científica e Inovação Tecnológica nas Engenharias 3” 
apresenta dezessete capítulos em que os autores abordam pesquisas científicas e 
inovações tecnológicas aplicadas em diversas áreas de engenharia, priorizando as 
áreas de ecologia, saneamento e saúde.

Nestes capítulos os autores utilizam a pesquisa científica para produzir 
conhecimento e inovação visando contribuir para bom uso de nossos recursos 
ambientais, cuidando da saúde de nosso planeta e dos que nele habitam.

A engenharia sendo usada para manejo de nossos mananciais, priorizando a 
exploração salutar de um de nossos maiores recursos naturais: a água.

A saúde da população sendo analisada pelo viés científico, a fim de orientar as 
políticas públicas na área.

Esperamos que o leitor faça bom uso das pesquisas aqui expostas e que estas 
possam embasar novos estudos na área. Boa Leitura!

Franciele Braga Machado Túllio
Lucio Mauro Braga Machado
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RESUMO: Esse trabalho apresenta uma 
proposta de identificação preliminar de áreas 
para restauração florestal às margens do Rio 
Ribeira de Iguape, municípios de Eldorado e 
Iporanga, no Estado de São Paulo, com vista 
à formação de banco de áreas de 53 hectares 
para o plantio de mais de 88 mil espécies 
nativas com a genética local, respeitando as 
condições encontradas na Bacia Hidrográfica 
do Rio Ribeira de Iguape e Litoral Sul (UGRHI 
11), assim como as questões de ordem sociais, 
principalmente aquelas relacionadas com 
a tradicionalidade e geração de renda. As 
sugestões propostas sugerem um planejamento 
participativo dos envolvidos, em que possa 
existir a percepção dos benefícios dessas 
ações. Busca-se também atender à crescente 
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demanda da sociedade e do poder público que solicitam a recuperação de áreas 
degradadas em Áreas de Preservação Permanentes (APP’s) em decorrência das 
pressões do desenvolvimento econômico na região. Essa proposta foi elaborada com 
base em pesquisas de campo e uso de Sistema de Informações Geográficas (SIG), 
além de sintetizar informações disponíveis na literatura. Para o estudo foi selecionado 
um trecho do Rio Ribeira de Iguape localizado na Área de Proteção Ambiental dos 
Quilombos do Médio Ribeira (APAQMR), e que sobrepõe em sua maior parte territórios 
de Comunidades Remanescentes de Quilombos (CRQ’s) reconhecidas pela Fundação 
Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva" (Fundação ITESP), 
por se tratar de áreas sobre as quais teríamos alguma gerência e/ou competência.
PALAVRAS-CHAVE: recuperação de áreas degradadas, restauração florestal, áreas 
de preservação permanente, matas ciliares, sistema de informações geográficas.

PROPOSAL OF BANK OF AREAS FOR FOREST RESTORATION OF CILIARY 
FOREST IN TRECHO OF RIBEIRA DE IGUAPE RIVER, STATE OF SÃO PAULO

ABSTRACT: This paper presents a proposal for preliminary identification of areas for 
forest restoration on the banks of the Ribeira de Iguape River, municipalities of Eldorado 
and Iporanga, in the State of São Paulo, with a view to forming a bank of 53 hectares 
for the planting of more than 88 thousand native species with local genetics, respecting 
the conditions found in the Ribeira de Iguape River and South Coast Basin (UGRHI 
11), as well as social issues, especially those related to traditionality and income 
generation. Participatory planning of those involved is suggested, in which there may 
be a perception of the benefits of these actions. It also seeks to meet the growing 
demand from society and the public authorities requesting the recovery of degraded 
areas in Permanent Preservation Areas (APP’s) due to the pressures of economic 
development in the region. This proposal was elaborated based on field research and 
use of Geographic Information System (GIS), besides synthesizing information available 
in the literature. For the study we selected a stretch of the Ribeira de Iguape River 
located in the Middle Ribeira Quilombos Environmental Protection Area (APAQMR), 
which overlaps territories of Remnant Quilombos Communities (CRQs) recognized by 
the Instituto Terras do State of São Paulo "José Gomes da Silva" (ITESP Foundation), 
as these are areas in which we would have some management and / or competence.
KEYWORDS: restoration of degraded areas, forest restoration, permanent preservation 
areas, riparian forests, geographic information system.

1 |  INTRODUÇÃO

O bioma Mata Atlântica que originalmente cobria cerca de 15% do território 
nacional (1.296.446 km2), ocorrendo por 17 estado brasileiros, hoje conta com 
cerca de 7% de sua cobertura original de remanescentes bem conservados, ou 
ainda 97.596 km2 (MMA/SBF, 2010). Destaca-se que esta floresta é responsável 
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por fornecer abrigo e alimentação para todas as espécies da fauna, assim como 
por prestar um importante serviço ambiental de proteção de nascentes e rios que 
abastecem 67% da população brasileira (MMA/SBF, 2010). Essa vegetação também 
pode ser encontrada nas margens dos rios, o que chamamos de mata ciliar, ou em 
alguns casos de mata de galeria.

De acordo com Lima (1989), dentre os múltiplos serviços da mata ciliar 
estão, principalmente, as funções hidrológicas, como: estabilizar as margens dos 
rios evitando processos erosivos; funcionar como filtro entre as áreas mais altas e 
os corpos hídricos, controlando o ciclo de nutrientes no escoamento superficial e 
subterrâneo; impedir ou mesmo dificultar o transporte de sedimentos e poluentes 
difusos para os corpos hídricos; interagir com a superfície d’água, proporcionando 
cobertura e alimento para a fauna aquática; e manter a temperatura dos pequenos 
cursos d’água. Podemos ainda acrescentar que a mata ciliar tem importante função 
na manutenção da vazão ambiental ou ecológica dos recursos hídricos.

As matas ciliares foram incluídas em 1965 como de Proteção Permanente a 
partir da Lei n. 4.771, de 15 de setembro de 1965, o Código Florestal Brasileiro, e 
dessa forma passaram a ser protegidas. Da mesma forma, outras áreas também 
importantes para a conservação da água no solo, como os topos das montanhas 
e áreas de declividades acima de 45º foram protegidas. Destaca-se que essa lei 
garantiu que pudesse existir uma faixa contínua de proteção entre o rio e as áreas 
utilizadas para as atividades agropastoris e urbanas. A Lei 12.651, de 25 de maio de 
2012, que substituiu o Código Florestal de 1965, em seu artigo 2º, ainda define Área 
de Preservação Permanente (APP), como sendo a “área protegida, coberta ou não 
por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, 
a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de 
fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas”.

Assim, podemos inferir que a disponibilidade e qualidade da água, e a proteção 
das matas do entorno dos rios, estão intimamente ligados, e torna-se indispensável 
a proteção dessa faixa marginal. Entretanto, apesar dessa importância, verifica-
se um aumento da pressão sobre essa vegetação com a expansão das atividades 
agropastoris decorrentes do desenvolvimento econômico, sem haver o correto 
atendimento das legislações ambientais, e acarretando a degradação acelerada das 
matas ciliares. Surge daí a necessidade de fazer sua recomposição.

Segundo Carpanezzi (1998), um ecossistema perturbado é aquele que sofreu 
distúrbio, mas ainda dispõe de meios de regeneração, em diferentes graus, mas 
suficientes para recuperar-se em um período de tempo considerado aceitável. Por 
outro lado, Carpanezzi et al. (1990), consideram que um ecossistema degradado seria 
aquele que, após algum distúrbio, teve eliminados os seus meios de regeneração 
natural, levando a uma baixa resiliência e, consequentemente, à necessidade de 



A Aplicação do Conhecimento Científico nas Engenharias 3 Capítulo 13 157

intervenção antrópica para sua recuperação. Ainda de acordo com Carpanezzi 
(1998), há vários objetivos opcionais que orientam a recuperação de um ecossistema 
perturbado: “restauração à sua condição original de função e de estrutura; reabilitação, 
pela restauração de apenas algumas características desejáveis que foram alteradas; 
criação de um ecossistema novo, totalmente distinto do original; e abandono, o que 
pode levar a um processo normal de sucessão ou, se o ecossistema está sujeito à 
erosão ou a outro agente debilitante, a uma degradação futura”, sendo a reabilitação 
o nível de recuperação mas utilizado na prática.

A edição do “novo Código Florestal”, Lei 12.651, de 25 de maio de 2012, em 
seu artigo 4º, mantém as determinações anteriores quanto às faixas de mata ciliar 
para cursos d’água naturais perenes e intermitentes, excluídos os efêmeros, mas 
traz algumas novidades. A faixa marginal de APP passa a ser calculada a partir da 
borda da calha do leito regular, e em especial as áreas de recomposição obrigatória, 
descritas em seu artigo 61-A, onde é levado em consideração a existência de áreas 
rurais consolidadas, indiferente à largura do rio. A partir das áreas dos imóveis 
rurais, em módulos fiscais, são computadas essas áreas. As áreas rurais de uso 
consolidado são definidas pelo “novo Código Florestal” em seu artigo 3º, como 
sendo a “área de imóvel rural com ocupação antrópica preexistente a 22 de julho de 
2008, com edificações, benfeitorias ou atividades agrossilvipastoris, admitida, neste 
último caso, a adoção do regime de pousio”. Abaixo apresenta-se um resumo dessas 
dimensões de faixas de mata ciliar (tabela 1).

Cenário (largura do 
rio) 

Faixa marginais 
mínimas  

Recomposição obrigatória em imóveis rurais 

≤ 1 
módulo 

1 > x ≤ 2 
módulos 

 2 > x ≤ 4 
módulos 

> 4
módulos

Rios < 10 m   30 m de cada lado 

5 m 8 m 15 m 
20 a 100 m  

definido
no PRA

 Rios 10 ≥ x ≤50 m   50 m de cada lado 

 Rios 50 ≥ x ≤ 200 m 100 m de cada lado 

Rios 200 ≥ x ≤ 600 m  200 m de cada lado 

Rios > 600 m 500 m de cada lado 

 Tabela 1. Larguras mínimas de APP’s para cursos d’águas perenes e intermitentes, segundo o 
“novo Código Florestal”, e a condição na ocorrência de áreas rurais consolidadas.

Esta legislação tem sofrido críticas constantes por relacionar as APP’s a intervalos 
da largura dos rios, assim como por levar em conta somente este parâmetro, já que 
outros fatores como declividades, características dos solos, regimes de chuvas e 
densidades das matas influenciariam na determinação da faixa marginal de proteção. 
Também, o advento das áreas de uso consolidado e em decorrência a configuração de 
faixas marginais menores a serem recuperadas (áreas de recomposição obrigatória) 
tem sido alvo de críticas severas por parte da bancada ambiental, sendo um dos 
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entendimentos ser o perdão dos passivos ambientais gerados no passado, e neste 
sentido, motivando ações direta de inconstitucionalidade (ADIN’s).

Mas por que se priorizar a recuperação da mata ciliar em um ambiente de 
alta disponibilidade hídrica? Considerando que os recursos hídricos estão sujeitos 
à dinâmica do ambiente natural e que a quantidade demandada frequentemente 
excede a sua disponibilidade, muitas vezes leva a um uso sem sustentabilidade ou 
escassez.

É neste contexto que a recuperação destas matas degradadas está entre 
as maiores preocupações da sociedade e do poder público, justamente devido 
às ameaças aos recursos hídricos. Embora existam projetos de recuperação em 
vários locais, observam-se dificuldades na sua implantação, principalmente devido 
à ocorrência de conflitos decorrentes do binômio conservação x produção. A 
disponibilização de informações técnicas que permita um planejamento participativo 
parece ser uma alternativa interessante. Nesse sentido, segundo Almeida (1993), 
“(...) o mais ‘perfeito’ plano em nada resolverá as questões ambientais, se o espaço 
não for entendido como uma instância social e não como um mero apoio das 
atividades humanas.  

Explicitamente, a Lei Federal nº 9.433/1997 que estabelece a Política Nacional 
dos Recursos Hídricos, traz entre seus fundamentos a gestão integrada e participativa: 
“a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a participação 
do Poder Público, dos usuários e das comunidades” (grifo nosso). Entretanto, em se 
tratando de um ambiente participativo, será essencial o gerenciamento de conflitos 
para que não se configure um jogo de soma zero (Fiani, 2006), onde o ganho de 
um jogador representa necessariamente a perda para o outro jogador, ou sobretudo 
leve a uma decisão que implique na perda para ambas as partes, caracterizando a 
tragédia dos comuns (Hardin, 1968). Pode ser, por que não, uma soma constante, 
onde ocorra a soma dos benefícios recebidos por todos os entes envolvidos.

Nesse contexto, o trabalho busca gerar uma contribuição prática fornecendo um 
plano de identificação de áreas passíveis de revegetação em Áreas de Preservação 
Permanente (APP’s). O objetivo deste trabalho, portanto, foi elaborar uma proposta 
de formação de bancos áreas para a restauração da mata ciliar de um trecho do 
Rio Ribeira de Iguape, no Vale do Ribeira, municípios de Eldorado e Iporanga, no 
Estado de São Paulo, atendendo não só as expectativas da legislação ambiental, 
principalmente no que se refere ao Projeto de Recomposição de Áreas Degradadas 
e Alteradas (PRADA), instrumento do Programa de Regularização Ambiental (PRA), 
instituído pela Lei nº 15.684, de 14 de janeiro de 2015, e regulamentado no Estado 
de São Paulo pelo Decreto 61.792 de 11 de janeiro de 2016, mas também às 
necessidades locais das comunidades tradicionais que ocupam essas áreas. Dessa 
forma, acredita-se que o presente artigo contribui com informações adequadas sobre 



A Aplicação do Conhecimento Científico nas Engenharias 3 Capítulo 13 159

as áreas indicadas para os interessados na elaboração de projetos de restauração 
florestal, e que busquem reflorestamento com espécies nativas locais, principalmente 
os próprios possuidores das áreas apontadas, em especial às CRQ’S.

2 |  MATERIAL E MÉTODOS

Para este artigo foram utilizados dados de pesquisa e de campo, tendo 
sido também congregadas informações disponíveis na literatura. O trabalho foi 
desenvolvido em 2016, usando como fórum de discussão o Conselho Consultivo da 
APAQMR, municípios de Eldorado e Iporanga, no Vale do Ribeira, Estado de São 
Paulo. Para a análise dos dados foi utilizado o programa QGIS e banco de dados do 
Sistema de Cadastro Ambiental do Estado de São Paulo (SiCAR), sendo realizados 
todos os processamentos necessários, como demonstrados a seguir: 

2.1 Foi considerado como os limites da área de estudo o perímetro da 
APAQMR, que abrangem as CRQ’s do Bairro Sapatu, André Lopes, Nhunguara e 
Ivaporunduva, e outros imóveis menores, em trechos fora das CRQ’s, mas dentro do 
território abrangido pela APAQMR. Especificamente estas áreas ficam às margens do 
Rio Ribeira de Iguape, limitadas na margem direita pela Rodovia SP 165 (Eldorado 
a Iporanga), iniciando na CRQ Sapatu e terminando na CRQ Ivaporunduva. 

2.2 Foram utilizadas imagens do tipo ortofotos produzidas em 2011 pela 
Empresa de Paulista de Planejamento (EMPLASA), para a observação do espaço 
antropizado.  

2.3 A partir de informações que foram produzidas para alimentar o Sistema 
do Cadastro Ambiental Rural do Estado de São Paulo (SiCAR/SP), foi possível 
utilizar o polígono do Rio Ribeira de Iguape já delimitado, e construir um buffer com 
15 metros para as áreas coletivas situadas dentro das CRQ’s. Tendo em vista a 
Instrução Normativa nº2/MMA de 06 de maio de 2014, as CQR’s se equipararam 
às propriedades com 4 módulos fiscais, e assim usufruiriam desta margem de 15 
metros como recuperação obrigatória. Na sobreposição de áreas declaradas por 
“particulares” no CAR com as áreas reconhecidas para as CRQ’s, estas áreas foram 
a princípio desconsideradas, atribuindo-se a faixa de recuperação obrigatória de 15 
metros para às áreas coletivas. Para os demais imóveis, foram observadas as suas 
áreas conforme declaradas no Cadastro Ambiental Rural (CAR), atribuindo-se a 
faixas marginais de 5 e 8 metros, tendo em vista que as mesmas apresentavam áreas 
que não ultrapassavam a dois módulos fiscais. O módulo fiscal na região representa 
16 hectares. Em se tratando de áreas de recuperação obrigatória, a largura média 
do rio não foi considerada. Outras áreas não declaradas no CAR deverão ser alvos 
de levantamentos locais futuros para determinação da margem a ser restaurada. 

2.4 Procurou-se investigar a existência de áreas que apresentassem 
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alguma restrição à restauração florestal, motivada por lei ou licenciamento, e que 
se sobrepusessem às áreas identificadas como de recuperação obrigatória. Assim, 
identificamos áreas de domínio do 

Departamento de Estradas de Rodagens (DER) e as áreas de servidão 
administrativa da concessionária de energia elétrica (ELEKTRO). A partir dos 
polígonos das estradas, também produzidos para alimentar o SiCAR/SP, foi 
feito o buffer de 25 metros de área de domínio para as estradas estaduais, sob 
responsabilidade do DER, como é de conhecimento público, embora não se tenha 
conseguido levantar ainda a legislação de referência. Para as estradas municipais, 
trechos sob responsabilidades das prefeituras de Eldorado e Iporanga, foi verificado 
a existência de apenas cinco metros de faixa de domínio, o que se refere ao leito 
da estrada propriamente dito, e também ainda não foi possível levantar legislação 
em que conste área superior a este valor. Este shapes de áreas de domínio do 
DER foram sobrepostos aos shapes de áreas de recuperação obrigatórias. Com 
relação aos planos de informações da ELEKTRO, embora tivéssemos solicitado 
a informação, por se tratar de dados que guardam certa confidencialidade, até o 
momento não obtivemos a resposta sobre os dados solicitados. 

A escala escolhida foi 1:1000 por se tratar de escala que permitia enquadrar 
todas as áreas em folha A0, e ainda assim permitir boa visualização das áreas 
trabalhadas.

3 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO

Com o processamento dos dados no programa de Sistema de Informação 
Geográfica foram confeccionados mapas da área com interesse para a restauração 
florestal, sendo apresentada a localização da área, as faixas de recuperação 
obrigatória conforme o tamanho dos módulos fiscais e áreas com sobreposição 
com as faixas de domínio do DER (figuras 1 a 4). Destaca-se que o banco de área 
apresentado representa cerca de 53 hectares de mata riparia a ser restaurada. 
Em uma primeira análise, considerando os métodos tradicionais de plantio com 
espaçamento 3 x 2 metros por hectares, ou seja, 1667 mudas/ha, a área teria 
capacidade de receber mais de 88 mil mudas. 

A partir da observação das imagens foi possível constatar que as APP’s do 
trecho selecionado como objeto de interesse para recuperação estava quase que 
em sua totalidade antropizado, principalmente em sua margem direita. Mesmo na 
margem esquerda foi verificado antropizações na faixa marginal de recuperação 
obrigatória, embora a situação piore quanto mais se aproxima da CRQ Ivaporunduva. 
As atividades mais comuns são a pecuária e agricultura perene, esta última em 
grande parte representada pela bananicultura e o cultivo de pupunha. Na CRQ 
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André Lopes verifica-se uma maior concentração de moradias lindeiras às áreas de 
recuperação obrigatória. 

Cabe lembrar que, considerar apenas as áreas de recuperação obrigatória neste 
trabalho, e não a totalidade da faixa marginal de APP, fundamenta-se no fato de existir 
a sinalização de adesão ao PRA, sem a qual torna ineficaz a caracterização das 
áreas rurais consolidadas, e por consequência o benefício das áreas de recuperação 
obrigatória. 

Pela sobreposição das áreas de domínio do DER aos shapes de áreas de 
recuperação obrigatória, puderam ser constatadas algumas interseções entre estes 
planos de informações. Estas áreas devem ser motivo de discussão junto com o 
DER, pois parece haver uma restrição para a permanência de vegetação nestas 
áreas em decorrência das atividades da rodovia ou mesmo por necessidade futura 
de ampliação. Outrossim, a ausência desta vegetação pode implicar em riscos de 
danos para própria rodovia em decorrência de processos erosivos já identificados. 

Faz necessário visitas a campo, priorizando os imóveis maiores em área, 
como as CRQ’s, para exposição de benefícios direto da restauração florestal e 
como estratégia para o PRA a se configurar. As visitas também serão necessárias 
para levantamento das áreas não declaradas no CAR e que estão dentro do trecho 
selecionado, não sendo ainda possível identificá-las por outros dados fundiários. 
Este trabalho poderá ser feito pela Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) 
local, ou seja, o ITESP e a Coordenadoria de Assistência Técnica Integral (CATI), nas 
competências que lhe couber, assim como em parceria com a Fundação Florestal, 
órgão que detém a gestão da APAQMR, e acompanhamento do Conselho Consultivo 
da APAQMR. 

A partir da assinatura de “termo de anuência” dos possuidores das áreas, os 
dados poderão ser disponibilizados como banco de áreas no Sistema Integrado de 
Gestão Ambiental (SIGAM) da Secretaria de Estado do Meio Ambiente do Estado 
de São Paulo (SMA), diretamente junto a agência local da Companhia Ambiental do 
Estado de São Paulo (CETESB), ou ainda gerar projetos de iniciativa dos próprios 
possuidores das áreas. 



A Aplicação do Conhecimento Científi co nas Engenharias 3 Capítulo 13 162

Figura 1. Distribuição geográfi ca das áreas de estudo. 

Figura 2. Carta Imagem com destaque para ao trecho do Rio Ribeira na área de estudo.
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Figura 3. Áreas de recuperação obrigatória conforme os módulos fi scais da Comunidades 
Remanescentes de Quilombos e dos imóveis declarados no Cadastro Ambiental Rural. 

Figura 4. Sobreposição recuperação obrigatória e áreas de domínio DER.

4 |  CONCLUSÕES

Mediante o desenvolvimento deste trabalho, além da simples indicação de áreas 
para restauração fl orestal, é possível: mostrar diferentes conceitos e alternativas 
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dentro das tendências mais recentes; apresentar a formação de bancos de áreas 
como alternativa econômica e eficiente; dar uma visão das questões operacionais 
envolvidas no levantamento de áreas para restauração florestal, transformando-se 
em um guia para a execução; fazer com que recursos aplicados na restauração 
florestal possam ter resultado ambiental significativo e que funcione como modelo.

A criação de banco de áreas para restauração florestal deve ser incentivada 
pelo poder público junto a sociedade, sejam nas comunidades possuidoras de 
grandes extensões territoriais, sejam entre os pequenos proprietários de imóveis de 
rurais. Iniciativas como esta visam também aumentar o espectro de possibilidades 
de empreendedores que necessitam realizar suas compensações ambientais em 
função de suas atividades poluidoras/degradadoras, permitindo assim que estas 
compensações sejam realizadas em áreas próximas, dentro da mesma bacia 
hidrográfica e preferencialmente na mesma microbacia.

Embora a região possua alta capacidade de regeneração natural, ao observar 
o alto grau de degradação em que estas áreas do estudo se encontram, apesar dos 
níveis de restrição para sua utilização, os autores deste artigo consideram que o 
método apresentado pode ser ideal devido ao custo de oportunidade ao se criar um 
banco de áreas para que haja uma recuperação das margens dos rios, por meio da 
restauração da vegetação riparia, dada a importância hidrológica dessa mata.

Os autores consideram também a importância do planejamento participativo 
neste processo, pois embora a questão seja de interesse difuso, existem entes 
afetados diretamente quando da restauração florestal, pois envolve áreas que muitas 
das vezes são produtivas, e dessa forma podem afetar em diferentes graus a geração 
de renda das famílias que ali se encontram explorando essas áreas. Essas questões 
precisam ser muito bem compreendidas para que se concretize um processo educativo 
de fato. Assim, torna-se primordial para atingirmos os objetivos de recuperação das 
áreas degradadas, sobretudo das Áreas de Preservação Permanentes, demonstrar 
os benefícios com a relação adesão ao Programa de Regularização Ambiental. 
Considera-se ainda que, tão importante quanto o planejamento participativo, 
é articulação entre os órgãos de ATER, de gestão da APAQMR e de pesquisa. 
Assim, destaca-se a importância da realização e organização de parcerias entre as 
instituições públicas como prefeituras, Fundação ITESP, Fundação Florestal, DER, 
CETESB, sociedade civil organizada e as universidades, a fim de melhorar o meio 
ambiente onde vivemos.

A utilização de ferramentas modernas na gestão de áreas, como programas de 
Sistemas de Informações Geográficas, permite com maior exatidão o planejamento 
e controle de futuras ações de restauração em áreas determinadas.

Conclui-se também que a restauração da mata ciliar deva ser feita a partir 
de mudas florestais nativas adquiridas na própria região, dessa forma mantendo 
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a genética local e proporcionando geração de renda aos produtores da região. 
Constatou-se a existência de viveiros locais com capacidade de fornecer mudas em 
quantidade e qualidade desejáveis, entre eles viveiros comunitários da agricultura 
familiar, inclusive com o Registro Nacional de Sementes, Matrizes e Mudas 
(RENASEM).

Alguns pontos ficaram em aberto, pois ainda dependem de maiores 
levantamentos de dados, como as legislações municipais, entendimentos com o DER, 
e aquisição de outros planos de informações que ainda não foram considerados, 
como as áreas de servidão administrativas da concessionária de energia elétrica, no 
caso a ELEKTRO, sem esquecer que é o gerenciamento no dia-a-dia que irá definir 
questões não consideradas, levando em conta a influência das variáveis discutidas 
aqui.
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